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A nomeação da burocracia decisória (BD) cons-
titui um dos principais desafios enfrentados 
pelo presidente da República, pois representa 
um recurso estratégico de distribuição de poder 
dentro do governo (Batista e Lopez, 2021; Lopez, 
2015). Este texto para discussão se insere no 
debate sobre o tema, ao explorar a composição 
e a representação de interesses na BD de um 
setor ainda pouco analisado pela ciência polí-
tica e pela administração pública: o ambiental. 
Trata-se de um campo particularmente relevante, 
por seu caráter predominantemente regulatório, 
que o torna altamente contencioso e alvo de dis-
putas entre coalizões de bloqueio e de defesa 
(Hochstetler, 2019; Hochstetler e Keck, 2007). 
Apesar dessa centralidade, ainda não há estudos 
aprofundados sobre os reflexos desses conflitos 
e sobre como diferentes interesses se manifes-
tam na BD ambiental.

Este texto busca preencher essa lacuna a 
partir de duas perguntas de pesquisa: 

•	 o que o perfil e os critérios de escolha 
da burocracia decisória da área ambien-
tal revelam sobre os interesses nela 
representados? 

•	 de que forma tais interesses se refletem 
nas políticas conduzidas pela pasta?

A investigação foi organizada em dois recor-
tes temporais. O primeiro cobre o período de 1999 
a 2018, e consiste em uma análise quantitativa e 
longitudinal do perfil populacional da burocracia 
decisória dos órgãos centrais do setor ambiental – 
Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 
(MMA), Instituto Brasileiro dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) e Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). O 
segundo recorte aprofunda a análise qualitativa, 
a partir de 23 entrevistas semiestruturadas rea-
lizadas nos governos Lula II (2007-2010), Dilma 
Rousseff I (2011-2014) e Temer (2016-2018). A 
escolha desses governos se justifica pela pos-
sibilidade de comparar contextos de coalizões 
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amplas e restritas, bem como de agendas desen-
volvimentistas fortes e fracas.

Os resultados da análise longitudinal mos-
tram que a participação de atores do setor pri-
vado e da sociedade civil organizada na burocra-
cia decisória ambiental foi mais limitada do que 
se supunha, predominando servidores públicos. 
Além disso, manteve-se um perfil técnico con-
sistente, com maioria de indicados com ensino 
superior, e níveis reduzidos de filiação partidária, 
o que indica que o setor ambiental não foi alvo 
central de patronagem política.

Na comparação entre órgãos formuladores 
(MMA) e implementadores (Ibama e ICMBio), não 
foram identificadas diferenças estruturais signi-
ficativas, embora as autarquias tenham reunido 
proporcionalmente mais servidores públicos. 
Alguns casos destoaram dessa tendência, como 
o ICMBio no último ano do governo Temer. Tam-
bém foram observados momentos de maior insu-
lamento político, a exemplo do que ocorreu com 
o Ibama, durante os governos Fernando Henri-
que Cardoso (FHC) e Lula I, e com o ICMBio, nos 
governos Dilma Rousseff II e Temer, períodos em 
que nenhum indicado possuía filiação partidária.

As entrevistas realizadas revelaram que 
os conflitos e interesses em torno da política 
ambiental se expressaram em duas dinâmicas 
opostas: insulamento e permeabilidade. De um 
lado, a escolha de equipes técnicas qualifica-
das e comprometidas com a agenda ambiental 
buscava blindar a burocracia contra pressões 
externas, assegurando maior controle sobre as 
políticas e fortalecendo a atuação de um “grupo 
de notáveis”. De outro lado, verificaram-se bre-
chas para a entrada de interesses pró-desregu-
lamentação, como na escolha de ministros ali-
nhados ao centro de governo, na interferência 
da Casa Civil da Presidência da República em 
cronogramas e licenciamentos, e na politização 
das superintendências regionais do Ibama. De 
maneira geral, as autarquias se mostraram mais 

insuladas, enquanto o MMA apresentou maior 
permeabilidade às pressões políticas.
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